
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.256 - MS (2014/0182319-2)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANTÔNIO JOÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO. CIGARRO. 1. 
ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO CABIMENTO. 2. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. ART. 557, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL, C.C. O ART. 3º DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. POSSIBILIDADE. 3. SUSTENTAÇÃO 
ORAL EM AGRAVO REGIMENTAL. VEDAÇÃO DO ART. 159 
DO REGIMENTO INTERNO DESTA CORTE. 4. 
INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
AO CRIME DE CONTRABANDO DE CIGARROS. 6. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. A alegada violação a dispositivos da Constituição Federal não deve 
ser conhecida por esta Corte, sob pena de usurpação da competência 
do Supremo Tribunal Federal. 

2. A prolação de decisão monocrática pelo Ministro Relator está 
autorizada pelo art. 557 do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do 
Código de Processo Penal, não devendo prosperar a tese de nulidade 
por cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da colegialidade. 
Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao colegiado com a 
interposição do agravo regimental. 

3. O pedido de sustentação oral deve ser indeferido, tendo em vista a 
vedação contida no art. 159 do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça. 

4. Conforme o entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 
Justiça, mesmo antes do advento da Lei n. 13.008, de 26/06/2014, 
que deu nova redação aos arts. 334 e 334-A do Código Penal, o 
cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja introdução ou 
exportação clandestina, em desconformidade com as normas de 
regência, tipifica o crime de contrabando. Assim, não se aplica o 
princípio da insignificância, tendo em vista os interesses juridicamente 
tutelados, como a saúde e segurança públicas. 

5. Agravo regimental improvido. 
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ACÓRDÃO

 Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de novembro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.256 - MS (2014/0182319-2)
  

RELATOR : MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : ANTÔNIO JOÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 

GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ANTÔNIO JOÃO contra 

decisão monocrática por mim lavrada, que deu provimento ao recurso especial para afastar o 

princípio da insignificância ao crime de contrabando de cigarros. 

Em suas razões, alega cerceamento de defesa e violação aos incisos LIV e 

LV do art. 5º da Constituição Federal, porquanto foi-lhe negada a oportunidade de realizar 

sustentação oral ao ser proferida a decisão monocrática. Assim, sob pena de invalidação, 

requer seja atribuída aos arts. 159 e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 

interpretação conforme o dispositivo constitucional acima mencionado, para que a Defensoria 

Pública da União, previamente intimada, possa sustentar oralmente. 

No mérito, rechaça o entendimento desta Corte segundo o qual a introdução 

ou exportação de cigarro, em desconformidade com as normas de regência, tipificaria o crime 

de contrabando. Argumenta que, quer sob o viés tributário, quer sob o viés sanitário, não há 

propriamente uma proibição relativa de importação, mas uma autorização de importação 

condicionada à observância de certas exigências. 

Sustenta que somente com o advento da Lei n. 13.008/2014, que alterou a 

redação do art. 334 do Código Penal, é que se pode interpretar que há essa proibição relativa. 

Assim, requer a reconsideração da decisão agravada ou a remessa dos autos 

à Quinta Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.470.256 - MS (2014/0182319-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

De início, a arguida violação a dispositivos da Constituição Federal não deve 

ser conhecida por esta Corte, sob pena de usurpação da competência do Supremo Tribunal 

Federal. 

No tocante à primeira insurgência, importante esclarecer que a prolação de 

decisão monocrática pelo Ministro Relator está autorizada, conforme disciplina o art. 557, § 

1º-A, do Código de Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo Penal, não devendo 

prosperar a tese de nulidade por cerceamento de defesa ou ofensa ao princípio da 

colegialidade. 

Fundamentada na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não há 

óbice à prolação de decisão monocrática. Ademais, os temas sempre poderão ser levados ao 

colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, 

com a interposição do presente agravo regimental. Nesse sentido, confira-se precedente do 

Supremo Tribunal Federal:

A competência deferida ao Relator para, monocraticamente, 
julgar recurso manifestamente inadmissível, improcedente ou 
contrário à jurisprudência desta Corte não derroga o princípio da 
colegialidade, que resulta preservado, no âmbito deste Tribunal, 
pelo cabimento do recurso de agravo das decisões singulares 
proferidas por seus Ministros. Nesse sentido: AI 742.38-AgR/BA, 
Rel. Min. Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 19/3/2010. (ARE 
723824 AgR, Relator: Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 
17/09/2013) 

Outrossim, o pedido de sustentação oral deve ser indeferido, tendo em vista 

a vedação contida no art. 159 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

A propósito: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. INTIMAÇÃO 
PRÉVIA DO AGRAVANTE. DESCABIMENTO. PROCESSOS 
LEVADOS EM MESA. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO. 
SUSTENTAÇÃO ORAL. AUSÊNCIA DE AMPARO LEGAL E 
REGIMENTAL. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE. PRESCRIÇÃO EM 
RELAÇÃO AO RÉU EDSON. OCORRÊNCIA. LAPSO 
TEMPORAL SUPERIOR AOS 2 (DOIS) ANOS EXIGIDOS. 
FIXAÇÃO DO REDUTOR DO § 4.º DO ART. 33 DA LEI N.º 
11.343/2006. QUANTIDADE E QUALIDADE DA DROGA. 
UTILIZAÇÃO NA TERCEIRA FASE DA DOSIMETRIA PENAL. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL DOS 
RÉUS PAULO E SAMUEL. SEMIABERTO. ART. 33, § 2.º E § 3.º, 
DO CÓDIGO PENAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.

1. Nos termos do art. 91 do Regimento Interno deste Superior 
Tribunal de Justiça, o agravo regimental será julgado, 
independentemente, de inclusão na pauta da sessão. Por sua vez, o 
Código de Processo Civil, em seu art. 557, § 1.º, expressamente 
estabelece que o regimental será apresentado em mesa pelo 
relator. Além disso, o art. 159 do Regimento Interno deste 
Superior Tribunal de Justiça também afasta a realização de 
sustentação oral no julgamento do agravo regimental e dos 
embargos declaratórios. Precedentes.

[...]

7. Agravo regimental parcialmente provido apenas para declarar 
a extinção da punibilidade em relação ao Réu EDSON JOSÉ DA 
SILVA COSTA, em face da ocorrência da prescrição da pretensão 
punitiva estatal, nos termos do art. 107, inciso IV, c.c. os arts. 
109, inciso V, 110, § 1.º, e 115, todos do Código Penal.

(AgRg no REsp 1366325/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 03/09/2014)

No mais, o recurso não apresenta qualquer argumento capaz de desconstituir 

os fundamentos que embasaram a decisão ora impugnada, de forma que merece ser 

integralmente mantida, in verbis: 
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Conforme o entendimento pacífico deste Superior Tribunal de 
Justiça, o cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja 
introdução ou exportação clandestina, em desconformidade com 
as normas de regência, tipifica o crime de contrabando. Assim, 
não se aplica o princípio da insignificância, tendo em vista os 
interesses juridicamente tutelados, como a saúde e segurança 
públicas. 

Nesse sentido: 

RECURSO ESPECIAL. IMPORTAÇÃO DE CIGARROS. 
ART.  334, §1º, D, DO CÓDIGO PENAL. PRODUTO DE 
PROIBIÇÃO RELATIVA. AUSÊNCIA DA DOCUMENTAÇÃO 
NECESSÁRIA. DELITO PLURIOFENSIVO. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE.

1. Hipótese em que o condenado foi surpreendido realizando 
o transporte de grande volume de cigarros de origem estrangeira 
desacompanhados da documentação comprobatória da regular 
importação.

2. O cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja 
importação ou exportação clandestina configura delito de 
contrabando, que  busca tutelar o interesse estatal no controle da 
entrada e saída de produtos, assim como a saúde e segurança 
públicas.

3. É irrelevante, desse modo, o lançamento de eventual 
crédito tributário porque o delito se consuma com a simples 
entrada ou saída do produto proibido.

4. Recurso especial a que se nega provimento.

(REsp 1454586/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 09/10/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1 - A importação não autorizada de cigarros constitui o 
crime de contrabando, insuscetível de aplicação do princípio da 
insignificância.

2 - Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 1397289/PR, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/10/2014, DJe 
13/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. CONTRABANDO. CIGARROS. IMPORTAÇÃO DE 
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PRODUTO DE PROIBIÇÃO RELATIVA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA COM BASE NO VALOR DA EVASÃO FISCAL. 
INAPLICABILIDADE.

1. Os arts. 557, caput, do Código de Processo Civil e 3º do 
Código de Processo Penal autorizam o relator a negar 
seguimento a recurso de forma monocrática, com fundamento na 
jurisprudência dominante (art. 34, XVIII, do RISTJ).

2. A superveniente confirmação de decisum singular de 
relator pelo órgão colegiado supera eventual violação do art. 557 
do Código de Processo Civil.

3. O cigarro é mercadoria de proibição relativa, cuja 
importação ou exportação configura crime de contrabando, sendo 
indevida a incidência do princípio da insignificância.

4. Nos termos do art. 159 do RISTJ, não haverá sustentação 
oral no julgamento de agravo, embargos de declaratórios, 
arguição de suspeição e medida cautelar, motivo pelo qual não há 
falar em suposta violação do princípio da ampla defesa.

5. A violação de preceitos, dispositivos ou princípios 
constitucionais revela-se quaestio afeta à competência do 
Supremo Tribunal Federal, provocado pela via do extraordinário; 
motivo pelo qual não se pode conhecer do recurso nesse 
aspecto, em função do disposto no art. 105, III, da Constituição 
Federal.

6. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o 
entendimento assentado na decisão agravada.

7. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp 1451670/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 
10/10/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 07/STJ. VIOLAÇÃO NÃO CONFIGURADA. ART. 334 
DO CÓDIGO PENAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PORTARIA N. 75/2012, DO MINISTÉRIO DA FAZENDA. 
DESCABIMENTO.

I- A análise da possibilidade da aplicação do princípio da 
insignificância ao crime de descaminho ou contrabando não 
implica o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, 
porquanto matéria estritamente de direito.

II- Inaplicável o princípio da insignificância ao crime de 
contrabando de cigarros, porquanto o bem jurídico tutelado 
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ultrapassa o valor pecuniário do imposto elidido, alcançando 
também o interesse estatal de impedir a entrada e a 
comercialização de produtos proibidos em território nacional, a 
saúde pública e a indústria nacional.

III- A Portaria n. 75, de 22 de março de 2012, do Ministério da 
Fazenda, não conduziria à conclusão diversa pois, se a execução 
fiscal pode prosseguir por valor inferior a R$20.000,00 (vinte mil 
reais), consoante a disciplina legal, então tal montante não pode 
ser considerado insignificante.

IV - A decisão agravada não merece reparos, porquanto 
proferida em consonância com a jurisprudência desta Corte 
Superior.

V - Agravo Regimental improvido.

(AgRg nos EDcl no AREsp 403.473/SP, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 
03/04/2014, DJe 08/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. INCURSÃO NA SEARA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. CONTRABANDO. 
CIGARRO. PRODUTO DE COMERCIALIZAÇÃO PROIBIDA NO 
TERRITÓRIO NACIONAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o art. 557, § 1.º-A, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal, é 
possível ao Relator dar provimento ao recurso, com fundamento 
na jurisprudência dominante, de forma monocrática, não 
ofendendo, assim, o princípio da colegialidade. Ademais, com a 
interposição do agravo regimental, fica superada a alegação de 
nulidade pela violação ao referido princípio, ante a devolução da 
matéria à apreciação pelo Órgão Julgador. Precedentes.

2. Não se verifica indevida incursão na seara 
fático-probatória quando o decisum atacado, afastou a aplicação 
do princípio da insignificância após mera revaloração do contexto 
probatório, tal como estabelecido nas instâncias ordinárias. A 
conclusão foi calcada exclusivamente na identificação dos bens 
jurídicos tutelados no tipo penal de contrabando, de modo a 
entender que não apenas a ordem tributária estava ali protegida, 
mas também o interesse estatal de impedir a entrada e a 
comercialização de produtos proibidos em território nacional.

3. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de 
contrabando, onde o bem juridicamente tutelado vai além do mero 
valor pecuniário do imposto elidido, alcançando também o 
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interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de 
produtos proibidos em território nacional. Precedentes do STJ e 
do STF.

4. Nessa linha, a introdução de cigarros em território 
nacional é sujeita à proibição relativa, sendo que a sua prática, 
fora dos moldes expressamente previstos em lei, constitui o delito 
de contrabando e não descaminho, inviabilizando a incidência do 
princípio da insignificância.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp 1399327/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 03/04/2014)

Ante o exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de 
Processo Civil, c.c. o art. 3º do Código de Processo Penal, dou 
provimento ao recurso especial, para, reformando o acórdão 
recorrido e a sentença de 1º Grau, afastar a aplicação do 
princípio da insignificância. Outrossim, determino o retorno dos 
autos ao Magistrado Singular, para que prossiga no julgamento 
da causa. (e-STJ fls. 437/444)

Ressalto que esse entendimento já vigorava nesta Corte, mesmo antes do 

advento da Lei n. 13.008, de 26/06/2014, que deu nova redação aos arts. 334 e 334-A do 

Código Penal. 

A propósito: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRABANDO DE CIGARROS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO APLICAÇÃO. CRIME QUE OFENDE 
A SAÚDE PÚBLICA. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA 
POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É inaplicável o princípio da insignificância ao crime de 
contrabando, no qual o bem juridicamente tutelado vai além do 
mero valor pecuniário do imposto elidido, alcançando também o 
interesse estatal de impedir a entrada e a comercialização de 
produtos proibidos em território nacional.

2. Nessa linha, a introdução de cigarros em território nacional é 
sujeita à proibição relativa, sendo que a sua prática, fora dos 
moldes expressamente previstos em lei, constitui o delito de 
contrabando e não descaminho, inviabilizando a incidência do 
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princípio da insignificância.

3. Na ausência de argumento apto a afastar as razões 
consideradas no decisum agravado, deve ser a decisão mantida 
por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 342.598/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 
05/11/2013, DJe 19/11/2013)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

MINISTRO WALTER DE ALMEIDA GUILHERME  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0182319-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.470.256 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00046791720104036000  201060000046790  2552010  46791720104036000

EM MESA JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  WALTER DE ALMEIDA GUILHERME (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
RECORRIDO : ELVIS SILVA DE ANDRADE
RECORRIDO : ANTÔNIO JOÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANTÔNIO JOÃO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Gurgel de Faria e Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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